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PROJETO DE LEI 
Oi - PL. 
0i-0742/J995  

...... 	...... 
PRESIDENTE 

!

LIDO HOJE 
ÂS COMISSÕES DE15 AGO 1995 

0%0.-Q5s21~-,,a-r—À-Vr  

Dispbe sobre a obrioatoriedade de 

reduzir o índice de nicotina dos 

cigarros comercializados no 

Município de São Paulo, e dá 

outras provi~cias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO, decretaN 

Art. 12 - Torna obrigatória a redução de 50% 

no índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município 

de São Paulo. 

Art. 22 - O descumprimento dos dispositivos 

desta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

30 (trinta) UFMs, sendo que em caso de reincid@ncia o valor da 

multa duplicará. 

Art. 3.2 - As despesas com a execução -desta 

lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Está lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçCes em. contrário 

Sala das Sessbes, 

• 

- 

"\ 5 KG01995 

MADIH NUTRAM 

Vereador 

Ti■s~"ta-r_SWOU:  

C.2.0522 	 Imprimmo no mviçogffico da~ 



ULO CAM A R f\11Li 	0 L: 

SEGUE(M) juntado(s nesta data oenri.t.o(s) r bri • 
nado(s) soo n.° 	c°-)  	e fôlna c4a 	.:,,Ção sob 
n 	/ 0. 1 	a ( 

a- 
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JUSTIFICATIVA 

O habito de fumar é um dos principais 

fatores de riscos para a morte prematura decorrente de doença 

1110 cardíaca, doenças pulmonares e cãncer. 

O fumante tem perda dos mecanismos de defesa 

do aparelho respiratório. Isso favorece a contaminação por vírus 

e bactérias. 

Outro fiado alarmente é que as doenças 

provacadas pela nicotina vão matar este ano, trlIis milheles de 

pessoas de todo o mundo e, até o ano dois mil, provocarão trinta 

milheSes de óbitos, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS). 

É como jogar bombas atamicas em duas grandes metrópoles como São • Paulo e Tóquio, compara a referida organização 

Sendo assim, por tratar-se de assunto de 

grande interesse social, pois visa proteger a saúde do munícipe, 

solicito de. nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste 

projeto. 

Cód.0522 
Impr.flono..fvIço  gm~ da cum'. 



em 21/08/9 

enr»-: 	3,  PORTA 
c;_ar:11) 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	  

do processo n°  742  „ 
19 
 95 	217.  08 

(a) 

SR. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta, 

Com. de Const. e IllStiga 

LUIZ 	 l.'lí.L.tà3 
Ass. Tecr.. 	- 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A - IMESP 



Ao 1°,Jobre Vereador_ 
nua ret 5dat. 

Sala da Cornis .;:: o ik.ssii:;.a 
• .4,,  19 

ixço4Old0 na ,UW.L. 

Oopfi 

em 	jts_ 
4:60 e Jus 'iça 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  

sob folha 	  n? 	 O 	0—°  

documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

Em 	  

(a i 	  



PRORROGAÇn 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta 

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Em i  alo9je 

Presidente da Comiss 	de 

Constituiç'ão 	justiça 

• 



e7,,Á t_W-0 	tr.edf2 

Comissao de Constituiç'ão e Justiça 

Tendo em vista a falta de tempo hábil 

para maiores estudos s0:)re 	a matéria, • 	diante 	do 

esgotamento do 	prazo regimental 	para elabor'aç'ão 	de 

relatárià, 	encaminho 	o 	presente 	processo 	Para 

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art. 

64 do Regimento interno. 

Em?  3ojfloI 1.  

Ver. Dárcio -rruda 
Presidente 
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RE:cabido na Comíssão de 

	 h ' 

MARIA EL TH MACHADO 
etária 

À Doul:a Corrjssâto de 
Atividade Ecor,ôm:ca 

Em, 	

N.O*. 



M 	 3UONNO 
JENTE 

‘3Pcir)--4~a 

• 

SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO 

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de 
uma propositura interrompe sua tramitaç'ão regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma; 

CONSIDERANDO que a D. Comiss'ão de Constituiç .ão n'ão se mani-
festou acerca da legalidade da matéria de que trata o proje-
to de lei 742/95, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutrany 

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nfi 742/95 'a 	D. 
Comiss'ão de Constituiço e justiça para 	nova manifestaç"ão 
sobre a matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela 
seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta Comis-
s'ão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento sobre 
o mérito da propositura, 

o. J..— 
Sala da Comiss .ão de Atividade Econâmica D.*. 1 ...) " 	. 

L. ia ,orrea 
Presidente 

DEFIF 	COMISSO DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA 
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17 - RELCOM 
' 17 - 1991/1995 

./.0f 

1 	
eu„ 

, - PAR 
16-2048/1995 

DA COMISSn DE COMSTITUIÇO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 742/95. 

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou' 

projeto de lei que visa obrigar a reduç'ão, em 50Z, do índice 

de nicotina dos cigarros comercializados no Município. 

Muito embora OS elevados motivos que 

inspiraram o seu autor, o projeto n'ão deve converter-se em 

lei, pois fere dispositivos constitucionais. 

Com efeito, o projeto disp'Je sobre matéria 

ligada à producião e consumo, temas su¡eitos à competência 

legislativa concorrente da Uni .ão e dos Estados (CF/88, 

artigo 24, V). 

Embora o Município também detenha competência 

para legislar sobre matérias elencadas no referido artigo 24 

da Carta Magna, pois, nos termos do artigo 30. II, do Texto 

Maior, cabe-lhe suplementar a legislaç:ão federal e estadual 

no qUe couber, esta competência é delimitada pelo interesse 

local do Município. 

xf... claro que no caso do presente projeto, ao 

pretender a diminuiç"ão do índice de nicotina nos cigarros, 

há extrapolaç"ão do peculiar interesse municipal, pois 

cds/p1742 -95 



refere-seia produto comercializado em todo 	territ(;rio 

nacional. 

Assim, qualquer norma sobre a matéria é de 

competência privativa da Uni'ão, sob pena de ofensa ao 

princípio da unidade do mercado nacional. 

Consoante nota Manoel Gonçalves 	Ferreira 

Filho, discorrendo sobre a competência da Uni .ão em legislar 

sobre comércio Hint.:~tiadual, "O Brasil nos termos da 

Constituiç"ão, é um s6 mercado, regido exclusivamente pela 

legislaç'ão federal." (Comentários à Constituiç'ão Federal, 

pág.92). 

Portanto, ao objetivar 	que os 	cigarros 

comercializados DO Município de 37i(o Paulo tenham índice 50% 

vvitrotm, ,it• 
menor de nicotina do que aqueles vendidos no restaurante do 

Pais, o projeto atenta contra a unidade do mercado nacional 

e invade Competência legislativa privativa da Uni'ão de 

legislar sobre comércio (art.22, I) e concorrertr de 

legislar sobre produç'ão e consumo (art.24,V). 

Diante do exposto, somos 

Pela Inconstitucionalidade. 

Sala d 	'ãa Comisso de Constituiç'ão e Ju stiça di1 q5" a • 

cds/p1742-95 

et 



'tit3LICADC"i 	 C)FiCIAL 
Eria 	

_ 	q..(  

A. T. M. 

Em.  iâ iij.2 

BraSe iet1ria 

; 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE, juntado nesta data, papel p/ informação/ 
documento, rubricado sob folha 	a „Á  

125.1/£2_4^ ,  
■~1/1/A,...11•1•411,•••■••.........•••••■■• 

Adelina Cicone 
Assistente Parbrnentar 

Reg i sí ro É00.406 



CÂMARA MUNICIPAL DE0S3 Ãtoui Lio proc. 
--7 4i0Z, 	de 19 	 

41' 

são Paulo  12  imã "J. 
	 7 

MEMORANDO m 
“ 2 	 017/  96  ATM 

Ao nobre Vereador: 

WRdih Mutran 

O PL-742/  95  , de sua autoria, será 

'tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da 

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, 

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme / 

disposto no art. 79 do .  Regimento Interno. 

 

muenwinvarrmals. 	 Fairernme. 

 

Atenciosamente • . A: T . m, 

At.A0k..MUNICIPAL DE SÃO PM)] 
r 

100 - 6 `. 

Fone: 259.888 R 

01380-90q: Capta1 

Voraador WADItt 

.. 

LUIZ A1171 AS—Di"é ts.—R V kik LHO " 

NAME 
Técnico Log. Chato. 

A. I. 11 

. 0553 sbc. 



EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

:1.1 	REC 
11-0012/1996 

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui 

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 2048195 da 

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela 

INCONSTITUCIONALIDADE ao Projeto de Lei n° 742/95 de minha autoria, pelas 

razões a seguir aduzidas: 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu o 

parecer n° 2048195, que opnou pela inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 

742195, de minha autoria, argumentando que a matéria em tela é tema sujeito a 

competência legislativa concorrente da União e dos Estados (C.F.88, artigo 24, V). 

Importante salientar que o r. parecer, em sua 

explanação, foi um tanto quanto contraditório, pois alega que "o Município também 

tem a Competência para legislar sobre matérias elencadas no artigo 24 da Carta 

Magna, nos termos do artigo 30 do texto maior". 

• 

• 

Céd.0522 	 Imprn.onn..ralça Will., da CMSP. 
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• 

Ocorre ainda, que a iniciativa encontra amparo jurídico 

no artigo 13, incisos 1 e li da Lei Orgânica do Município. 

Ora ínclitos Pares, deste modo, podemos concluir que a 

iniciativa possui extrema importância, pois visa proteger a saúde do munícipe, 

requer-se seja modificada o parecer' emitido pela Douta Comissão, como medida 

de inteira JUSTIÇA! 

WADIN MUTRAN 
Vereador 

• 

C6d.052'e 	 Impresso no serviço gráfico da CMSP. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

   

    

do processo n 	  de 19,S 	 O  cb  (a)  - ....... 

 

 

elMlã Jw ■ailt.:4 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

._f 

ArElt.çG DELMAN 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe 

A. T. M. 

013-5•Joa„c,,, 	io 4 n 

Substituto 

Q.01091 0, -.¥ 

vivipam FERREMA 

Assistente Técnico da: Direça 

. DEPARTAMENTO 

O. DOCUMEUTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SEÇÃO 	GE ARQUIVO 

Proc. oncofr.?.d ,3 ct 	4.2 	fis. 

Arquivo orn 

O Func. '  

Asaistente 	CfliCO dz DtrzOo 1 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



Em ,ç2s) 

Asststente Técnic 

.• 

SEGUE , 	.... .... juntado 	_....„...-nasta data, 020/ 

sob f 	 113  

(a) 

ei)---documento  	 intormaçâo, rubricado 	 



À ATM — Sr. Assessor Chefe vivups-T,  
Assistente 	 ■ ..-ecao 

Em atençao ao RDS 13- 0045/97, da liderança do PPB, segue o presente 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ. ° PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

• 

	 , 	  (a) do processo n° O  
(:),6 

de 19 	— 

expediente para volta a tramitaçao. 

São Paulo, 24-de fevereiro de 1997. 

Maria Isabe 	opes Correa 

Chefe de Seção — Substituto 



• 

• 

i C:R;cumento   e papel para informação, rubricado 	  
SEGUE 	.. 	.... juntado 

sob folha 	  

-nesta data, 

la) 

VIVIANE 	,IRA r0 
Dirg‘40 Anatatente Teca: 



°(.9 . 	. 	d 19• 

	

• 	• 

	

.41t  a 	ff C 
'ente amara Anicifia , 

REQUERIMENTO  

rtt. Ih 

Vereador - PPB 

De acordo li bancada: 

,•00-‘-',----  

t.,........-,..-,0•,..,.....-,44,4.--,44......-4....44-4,..,,,,,,.......se.,-, 4,. 

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno 

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a 

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada. 

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados 
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de 
seu arquivamento. 

Relação dos projetos: 
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95, 

24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95, 
304/95, 305/95, 315/95, .347/95, 367/95, 378/95, _386/95, 414/95, 
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95, 
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95; 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 
1424/95. 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997. 

5 Vi 

-agi! 

CÓD. 0522 
:op... fio ••tviço gráfico d• CUS. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s) 
sob n° ---- 	e falba de inforr sob n° à 
IS  1/0_/  01  10) :,1( 

Oficial Ugislatiy 
RF, 11432 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

•R'1402) 	 Papal para inlormaçâo, rubricado como folha ng 	t 5  

do processo ni . 	 ............ da te 95 	1 	/  O 1 	/ 01 	(a) 	 0;1 " 	  

ilNI4C10 VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

07102/ 0i 

B RENO , A 1 a LMAN 
Assessor Tc. Legislai. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em  02-+---  
Arquivado novamente em /2 	- 
C/ 	15-  Fis. ° O Func° 	 

UNA 	
MAUSKAS 

Documentotisto - RF 100.927 

côo. 0733 



documento 	 o papel para intormaçao. rubricado 	 

sob folha 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  

no  

Em °tf  1,49-D-7 

(a) 

BENVINDO DANILO L 	 CARVALHO 

Assist. Parlamentar 
Reg n.0 101 258 



1-oina nu 	do Processo 
n° 

kfaAbl.  4 
1%0 o 

J.  

Nmain arda 

DEFERIDO 

02 mAi 2001 	* 

 

 

REQUERIMENTO — 

i :3-0795 / 200 J.. 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
,5:da-atquivamento dois Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre 
Vereador Wall Mutran: 

PLs n° s: 83/95, 742/95, 1248/95, 1330195, 1312/95, 1416/95 e 1423/95. 

Sala das Sessões, 

g(444 1116,4; 
40. 	 WADIH MUTRAN 

Líder Interino do PPB 

Seção de Publicação e 
Edição de Anais 

DT - 10 

03 MAI 2001 

:2 ; 	 , 

cón. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL:: DE SÃO PAULO 

(4-- 
Pape! par?  irifOrrrM‘c›, rubricado como folha ri. 	  

N, n  
: 	(a)  

BENV INDO DANILO L. CARVALHO 
Assist. Parlamentar 

Reg n.0 101 258 

Ao DT-94 

Senhora Chefe: 

	 de 19 
ott. 

Solicito o desarquivamento dos Prcjetos de Lei 

assinalados. 

OS/05/2001 

BRENO GA D LMAN 
Aereasor Tec. Leg. Chefe 

À. 'r. M. 

A ATM 

Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo RDS 
segue o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. 94, em 0y, oS:IcrD1 

BENVINDO DANILO L CAR ALHO 
Assist. Parlamentar 

Reg. n.o 101 258 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM juntado(s) nata data documento(s) rubricado(s) 
sob n• 	 _e folha de info 	sob n° 
	 oIQLI,.Qa 	 • 

MARIA APARE IDA M, 
Agente de poio leplálitiv0 

RI: 11.110 

cht, 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O 0.440b  de 	 /  O 1 i05  

/e- 

MANA RENA M. G. NIC 
Agente de Apoio Legislativo 

RF 11,110 

  

Câmara Municiparde São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 /01 /2005 

Ângela Bord Andreoni 
Subsecretária de 4oio Legislativo 

SGP-2 



Sere(m) juntado(s), nesta 
documento(s) e fo)ha de 

.na "do r bricecir sob 
nr .  
EfTi 

Ass: 

• -Ni 
mIR ,ift-~for 

çen' 

RF10:211',, 



âniara 
Agenk 

A 
ar, 

D EF 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 

• 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

côo. 0561 
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do 

101~0.1.77-7,~ Á 

!ir 	ioN 

e' 

eánuira Anic0a 
100/98, 125/98,198/98, 222/98, 

505/98, 506/98, 507/98, 509198, 
688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 
728/98, 729198, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790198, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 	147/99, 	152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 	203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295199, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532199, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 	13/00, 	14/00, 	15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346100, 347100, 

• 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 	114/01, 	122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 	126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 	130/01, 	131/01, 	132/01, 	133/01, 	139/01, 	159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. • 

Sala das Sessões, 

(11'144-4  
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

côo. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

- b(a-d, 	06--   t)( 	g  
Papel para informação, rubricado como folha n° 

0 	 , 	 (a) do processo n.° 	
9cr" 

  

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Eva doiski 
Assistente ariamentar 

1.4,F 100.453 

 

 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

eite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel ordin An reoni 
Secret' la.de Apoio Legialativo 

r'SGP-2 



Segue(fN Juntado(s), nesta data, 

docurneny'ffs) rubricado(s) sob 

	e fo;ha de inforrnaçõo 

sob ri')   02  /  01  1..09 

• 

	447  
Una A !érlit,  M. Gumauskas 

k ocumentalista 
RF 100.927 



, 

Papel para informação, rubricado como folha n °  22 
do processo 01 -742 de 1995 23/01/2009 

umauskas 
927 

Lina 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 04/05/2001 
Arquivado novamente em 23/01/2009 
Com 22 fls. 
O Funcionário 

Lin 	. Gumauskas 
100927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
wn,....sempywoâcosp, 
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Segue(m) Junfiadofs), rxsta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n°  -2L1   e foR-la de nforrnaçOo 

José Roberto l-errewa 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 



DEFERIDO1 SÃO PAULO 
O 3 FEV 2009 

!REQUERIMENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Fclir 	;:k) Processo 
, 

"5  

13 - RDS 
13- 00008/2009 

‘OKMIVNIIInifonor 

José Roberto herreira 
Am3kdrente Radomenta - 

R"' n9.702 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13194, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423195, 1424/95, • 	1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96",„32/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501196, 565/96, 595196, 618/96, 642196, 64396T: 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/91, 243/97 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, .358797; 
431/97, 471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

o 	,1 2009 

PROTOCOLO t 
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d s Sessõe 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99, 
569199, 610/99, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286100, 289/00, 294/00, 346/00,367/00, 398/00, 403/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449101, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208102, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466103, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355105, 356/05, 455105, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 

• 

	

	2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

WA I UTRAN 
Líder do P.P. 



CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha no  25  .  

do processo n.°  t -4? -Na  de 21 	5 	)1,  02-. / o 	(a) 	 —  

José Roberto Ferrelra 
Assistente Parlamentar 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
	 Rr- 1 00.702 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Be! 	Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

s3cretária, 

Conforme solicitado peio R 0 	J  - 000g /on  
segue o presente expedienie 	volta à . tramitação. 

1// 02 /0e1  

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 
' RF 100.702 

O Func ° 
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CÃMARA MUNICIPAL. DE SÃO PAULO 

Segue ¡untado nesta data o documento de 

fls. 	São Pauto,  fi /  ô / 

Eu 
41% 



LIDO APP; -1ADn 

O 

Sala das Sessões, em 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I do 

SOM! Maria S. arteira Reg. 100.996  
Petesosooe ‘-42(i4at-S 

 I  Folha ire .16  

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

Folha re de 

Ptecessoia°2-M 4S 
Sowia Maria S. Ferreire 
R 100.996 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

3W PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 

Peeee""°  
Meie Maria S. Ferreira 
R 100.996  

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras prOvi encias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

II - PL 610/2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 10,20  e 3 0  da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289/2004 • do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

16 	PL 378 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 
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19 PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	 some mar S. 
Re 100 -996  

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

ak  Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.Currieulos" no Município de São Paulo. 
IP DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo 10,30  e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 204 /2004 	Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807/2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha o° 30 	do 

Proteesolfitai.MS 
Soeis Maria S. Ferreira 
Re . 100.996 

29 - PL 393/2008 . do Vereador DONATO (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
^no período de 31/03/64 a 15/08/79. 
WDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313 /2007 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

111, Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 	PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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FOiaa rt° 	 do 

Processon° 7-42M4S 
Unia Maria S. Fzrreira 
Re.. 100.996 

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das uop 
compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 490 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

45 - PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) • 
Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre .a adcição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

À 'e - 	•,.. - 
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Folha n• 3  2 	do 

ProCesson°  
Sonia Maria S. Ferreira 
R.  azi0L996 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento 
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 
especifica. e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - In 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no 

lio Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjudo Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao lavadouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 

bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 

incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

49 - PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB) 
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58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Foaha IV' .53 

Processem* "m// 5 
Sonia Maria S. F. rreira 

em  
Re -100.996 Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade -de- São- Paulo. 	 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

59 - PL 555 /2004 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO(PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 , do Vereador JO0J1 HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora M,ARA GABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404 /2008 do Vereador PAULO FIORILO (I'T) 

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de Higienopolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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68 - PL 582/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Folha n 3 	dq 

Processo n° .-- 42/J4qj 
Sonia Maria S. Ferreirra 
Re.. 100.996 

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	,r7  

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 
ak nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
11. atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior -de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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78 - PL 	98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Folha e 35 	do 

Proceoaoll° 74zhs 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re . 100.996 

79 - PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
01, junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - pL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 
deb portadores do vírus HIV. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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‘.1 

88 - PL 	14 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Folha rr 	 do 

Processo 74z/Aci 
Sofia Maria S. Forre.ira 

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gên 	Kfie 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

89 - PL 1012 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

S
Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22/1995 , do Vereador WADITI MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 

40 limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 do Vereador WADIF1 MlITRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21 11995 	Vereador WADILI MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n• 

Procesaot° "MbéN) 
98 - PL 598/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Sonia Maria 3 5.2z 100.996 

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em tóclas as fitas a.; víd-J.s .J- s es o 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 do Vereador WAD1111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

4111 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342/1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

PL 542/1994 , do Vereador WAD11 -1 kniTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545 /1994 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Folha re 

Processon' 7-ld/14445 
Sonia Maria S. Fe reira 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em pa 	1-Chffif 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 , do Vereador WADIF1 MIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600 /1994 do Vereador WADIFI MDTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 44611996 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996 , do Vereador WADIH 15111TRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 

0. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500/1996 , do Vereadoe WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha 17.  

Procew.ose  
117 - PL 643/1995 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Sonia Mario S. Fbrreira 

„to2. 100.996 
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esp—orti os a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400 /1996 , do Vereador-WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador VVADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 

devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

120 - PL 332 11996 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 

de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	...."7"."  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

PL 1312/1995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 
	

18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados 'Possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77 /1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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Folha 	o 
Proces.~ `742//qq5 
Sonia Mada S. Fjrrera 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 
11222.22.996 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

127 - PL 147 /1999 , do N7 ereador WAD1H MUTRAN (PP) 

128 - PL 	80/1995 do Vereador WAD1H TWILITRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 

40 centrais do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 

natureza. i•  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159/2001 , do N'ereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 

municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998 , do Vereador \VADIE! MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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Folha' 

Procesetnei —74/M5. 137 - PR 	23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
Sonia kipne. S. Ferreira 

100.996 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de autorrio'v""eln'tâtIrtirts' 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER ,DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MCITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WAD1HMUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) • 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	---- 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE " 

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 49412005 • do Vereador WADILI MUTRAN (PP) 

dei Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
WF  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 - pL 600/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram-em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935 /1995 , do ‘'ereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WAD1H MUTRAN 
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147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
 

Reg. 100.996 
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Miserirftelird 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

!Folha n• 	2 	do 

Procevrosab 74il,015 
Sonia Maria S. Ferreira 

148 PL 170/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)  

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37194 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 PL 50311998 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 50511998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município de São Paulo. 

("DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1331/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
dei  desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 
111,  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados corno chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WADIH N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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157 - PL 541/1998 do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 	 Procevg,c.rgc•-g 
Sonia'Maria S. Ferreira 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	Reg. 100.996 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES ÉdWiiiTCY"---  

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 

*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H NIIITRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) ----- 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11110- PL 880 /1995 do Vereador WADII-1 MEITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6°  na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83 /2001 , do Vereador WADIli NIUTRAN (I'P) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n' 

168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 PTI".50•411')  12-/Ma-6 ,es 

Sortia Mrrie. . re,rreira 
..Peg. 1C0.090 

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializaçãotIrmeuràe'la 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 	62/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo unia ambulância à disposição de seus usuários. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTR.AN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

S Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folhai? 	 do 

ProcessciP  
Sonia Maria S. Ferreira 
Re . 100.996 

• 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20  	 (a) 	  

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Sr. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72 
do Regimento Interno desta Casa. 

—1?,10q1 oq 

Angela rdin Andreoni 
Secretãfia de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 



• 

isis D 	r d tirgautive4s 

R 11207 



RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Papel para informação,  rubricado como folha n° 46 do processo 742/1995 de 
07/0512009 a) 

Isis Duade rN. 
cativo Técnico Adm 

Ref. Projeto de Leg' 

Sra  
Efetuar pesquisa. 

SP. 	/ 	/ 

kfaxituil 
marcekt Fabo 

Procuradora ler.tiva 
OAB/SP c* 111.3sa. 

Ld e t ç 	C 1-c. 1-L• 	a-, 

t i /os   /2PC, 
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Sônia M4.  l'-erreira 
Assistem Parlamenta, 

• 



0,Ktauss 
Marca% Falba Gia glia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

ti ',-:- - 	. • , 

il 	 4 

-., 1 .-1  7 14 ,2 195  1 
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,tl SOrtia A'a S. "..-err . r .:- 
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§......nirms........2....-nr:z 	

g 
.........pleftwg CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Papel para informação, rubricado como folha n 9  --- do processo 7 kl, 2_ 	de 	993 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação, 
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. aprovado em 
07.04.09. 

São PauloJA 	de maio de 2009 

a) 

SÔnM. 5. rerrettd 
Assistente Plienta. 
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Ao Nobre Vereador /A Net' e V readere 

Erii 

wi1/4 

REcEsiDoÂ PROCMCWA. TÁ ,'À CA M 	E SM) PAULO 
SETOR DO PROGEf.-'-.50 LEL: 

I kl 4&st í ÇfOh'. 

- 47:3 

Obs. O prazo 
nos termos do § 3 0  

CtP 

DA: 
".. 

RECEBWO 
Comissão de Constit:.i. ; 

Ot/6/0? 

040 



742/95 I • 
:Sonia 	S.. '"erreira ; 
C22.100.996 .  

São Paulo,lq 
	

de maio de 2009 

• • / 
Marcella Falbo Gia' glia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

CA1121,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

a) 	
P pel para informação, rubricado como folha n 2 	do processo 7 9 2_ 	de 1. 99  -5 

Sônla A. S. rerretra 
Assistente ParSarnenta, 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação, 
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. aprovado em 
07.04.09. 
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REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

Em 	 / 	  
at 	• 

Preside e 
Obs. O prazo para manif stação é de 8 dias, 
nos termos do § 3° do a 'go 63 do R.I. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n 2  

1 1  	(a) 	  do processo n.-Q  01 -  '11.2- 	de 20  9 5  
Solange R. , e - tis Santos 

RF : 4\ 

REDISTRIBUÍDO 
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do artigo 63 do R.I. 



• 	
. 	 , 

Documento 

Rubricado 	sob folha / 

_Er2rU 

papc,I 



CAMARA MUNICIPAL DE 

   SAO PAULO 
116 - PAR 	 p10742-95 
16- 01886/2011 

PARECER I, 	 COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0742/95. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de redução de 50% no índice de nicotina dos cigarros comercializados no 
Município de São Paulo. 

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento 
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 0744/2009, em 07 de abril deste ano, 
fundamentado na alteração do disposto no inciso IV, do § 2°, do art. 37 da Lei Orgânica 
Municipal, que excluiu os serviços públicos do rol de iniciativas privativas do Prefeito. 

O projeto merece prosperar. 

Extrai-se da justificativa que o objetivo da propositura é preservar à saúde dos cidadãos. 

Nesse sentido, a matéria de fundo é a proteção e defesa da saúde que, nos termos do art. 
24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal, o 
qual é reiterado pela Lei Orgânica Paulistana em seu art. 13, caput e inciso I). 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
"interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16a  

edição). 

Diante da competência legislativa concorrente entre os entes federativos para tratar do tema 
ora em tela, firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva, como forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza. 

Tal posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à 
proteção ao meio ambiente e defesa da saüde pública, ambos inseridos também na 
competência legislativa concorrente e administrativa comum de todos os entes federativos, 
consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental n° 109: 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 
De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
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SÃO PAULO 
p10742-95 

compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(-.) 
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio,"tenho defendido, não 
apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões que 
proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente 
e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal selam mais restritivas do 
que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios".  (grifamos) (Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJ 22/04/2009). 

Por se tratar de medida restritiva ao uso da nicotina, mais severa, portanto, que as normas 
federais a respeito do assunto, o projeto está em harmonia com o ordenamento jurídico. 

A redução de 50% de nicotina nos cigarros comercializados no Município de São Paulo 
encontra fundamento, também, no chamado Poder de Polícia assim definido pelo art. 78 do 
Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos". 

De fato, a nicotina prejudica não só o fumante, como também aqueles que, embora não 
sejam fumantes, são atingidos pela fumaça do cigarro. É o que ensina o estudo abaixo, 
extraído do site do Instituto Nacional de Câncer (INCA): 

"Após uma manhã em recintos onde se fuma, os fumantes passivos 
podem ter concentrações de nicotina no sangue equivalentes aos 
fumantes de três a cinco cigarros (131, 270). Estudo de fumantes 
passivos em Londres mostrou que mulheres não-fumantes, com 
maridos fumando 30 ou mais cigarros/dia, acusaram no plasma 
sanguíneo 1.99ng/m1 de cotinina (500). A correlação das taxas de 
concentração da cotinina na urina e o tempo de exposição à 
poluição tabágica é linear, tendo sido constatado nos expostos de 
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uma hora e meia por semana e, no outro extremo, com 80 horas 
por semana, taxas crescentes, respectivamente, indo de 3ng/m1 a 
28ng/m1 (634) (quadro 12). Nas aeromoças não-fumantes, 
trabalhando nos aviões com assentos reservados à tabagistas, 
após oito horas de vôo, detectou-se nicotina no sangue e na urina, 
em concentrações iguais aos que fumam um a dois cigarros (1071)" 
(http://www.inca.pov.br/tabapismo/publicacoes/nicotina.pdf,  pág. 
112). 

Vê-se que o projeto realmente encaixa-se com perfeição ao poder de polícia, que nada mais 
é do que limitar o exercício dos direitos individuais em prol da coletividade. Releva expor a 
lição de MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PI ETRO a esse respeito: 

"Pelo conceito clássico, ligado à concepção liberal do século XVIII, o 
poder de polícia compreendia a atividade estatal que limitava o 
exercício dos direitos individuais em benefício da segurança. 
Pelo conceito moderno, adotado no direito brasileiro, o poder de 
polícia é a atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos 
direitos individuais em benefício do interesse público. 
Esse interesse público diz respeito aos mais variados setores da 
sociedade, tais como segurança, moral, saúde, meio ambiente, 
defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade. Daí a divisão 
da polícia administrativa em vários ramos: polícia de segurança, das 
florestas, das águas, de trânsito, sanitária etc" (in Direito 
Administrativo, 24a Ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 117 e 118). 

O projeto encontra fundamento, por fim, no artigo 160, I e II, da Lei Orgânica do Município 
que preceitua competir ao Município disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território. In verbis: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
II — fixar horários e condições de funcionamento;". 

O projeto encontra fundamento nos arts. 24, XII e 30, I e II, da Constituição Federal, bem 
como nos arts. 13, I, e 160, I e II, da Lei Orgânica do Município. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa icipativa, em 

)C FLORIA O PARO 

RICO 

MAIRCO AUR LIO CUNHA 

AIO" 

AURÉLIO MIGUEL 

 

---- 

: RELcom  
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• Em 	 Q/ 	Y 12 

Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° .53 	 

do processo n° 724 de 1995 	16 / 04 /12 	(a) . 	 Elaine Gonçalves Gavioll - RF 100465 

RESDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

WO)  
Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 

• 



• 



Falbg irrrLdoPrPe-
n. 	43--- de ar 	/ 

et, 
Elaine- r 'oh 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO  PAULO 
PL 742/1995 

16 - PAR 
16- 00596/2012 

PARECER N - 	 uA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 742/1995. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 

dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros 

comercializados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto de lei pretende tornar obrigatória a redução de 50% no índice de 

nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. Também 

estabelece multa no valor de 30 (trinta) UFMs aos infratores, sendo o dobro, em caso 

de reincidência. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o hábito de fumar é um dos 

principais fatores de riscos relacionado com a morte prematura decorrente de 

doenças cardíacas, doenças pulmonares e câncer. Alerta para o fato de que a 

Organização Mundial de Saúde, no ano de 1995, estimava que as doenças 

provocadas pela nicotina matariam cerca de três milhões de pessoas em todo o 

mundo e diante de tais fatos, a propositura visa proteger a saúde dos munícipes da 

cidade de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE da propositura. 

CONSIDERANDO que: 

O cigarro é um produto prejudicial à saúde dos fumantes e daqueles que 

convivem com a sua fumaça, fato esse reconhecido até mesmo pelas indústrias 

tabagistas; 

A nicotina é o principal agente do cigarro responsável pela dependência; 

De acordo com o estudo publicado na revista científica americana New 

England Journal of Medicine em 1.984, os cigarros deveriam ter um teor máximo de 

nicotina de 0,4 a 0,5 miligramas por cigarro para não viciar o consumidor, conforme 

divulgado pela revista Veja, em 29 de maio de 1.996. 
/7.. 
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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), na Resolução RDC 

n° 46, de 28 de março de 2001, estabeleceu os teores máximos de alcatrão, nicotina 

e monóxido de carbono presentes na corrente primária da fumaça, para os cigarros 

comercializados no Brasil; 

As diversas marcas de cigarro possuem diferentes teores de nicotina, 

sendo o teor máximo permitido pela ANVISA em 1,0 miligrama por cigarro; 

Alguns trabalhos científicos e instituições de pesquisa em saúde, como, 

por exemplo, a American Medical Association (AMA), sugerem que a redução 

gradual da nicotina nos cigarros, até chegar a uma quantidade que não seja capaz 

de causar a dependência, pode, a longo prazo, reduzir substancialmente o consumo 

dos derivados do tabaco, trazendo ganhos para a saúde pública; e, 

Que a redução no índice de nicotina somente pode ser feito no processo 

de fabricação dos cigarros. 

EM QUE PESE: 

Pesquisas demonstrando que cigarros com teores reduzidos não 

significam redução dos riscos associados ao consumo. De acordo com essas 

pesquisas, o fumante tende, consciente ou inconscientemente, a modificar o hábito 

de fumar de modo a inalar fumaça o suficiente para alcançar nível satisfatório de 

nicotina (efeito compensação), seja através de tragadas mais profundas, maior 

número de tragadas, bloqueando os furos de ventilação do filtro com os dedos, saliva 

ou com os lábios, ou ainda aumentando o consumo de cigarros; 

Que pode ocorrer um aumento no consumo de cigarros falsificados ou 

contrabandeados, produtos esses que, não raramente, possuem muito mais 

compostos nocivos que os produtos legais; 

Que, apesar de ser prejudicial à saúde, o cigarro é um produto lícito. 

Pelos fatos acima elencados e tendo em vista o elevado interesse público 

e a grande relevância da matéria, posto que a propositura pretende resguardar a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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saúde pública, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do presente 

projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Ecónômiqa; Turismo 

PL 742/1995 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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A Comissão do Saúde, Promoção 
Social, Trabalho, Idoso e Mulher. 

Em  p),(1 	  

Elaine Go 
Asslatent 

RF. 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em  I . 05 . a Atam 

Ao Vereador 1 À Vereadora 
lisws ginti2t  

- ara relatar. 
Sala da Comissão de Saúde, Prorroç2o 
Trabalho e Mulher 
Em  0c-z.   / 	/  r)_-  

---- 	 Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nr.11 
termos do § 3° artigo 63 do RI. 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

A/40j 

REQUERIMENTO 	
1 3 - ROS 

Senhor Presidente, 	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 1 1.994 PI 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97/ 1.994 P1315/1995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1,997 PL 240 / 1,999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 /1,993 PI 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2,003 PL 491 /2.007 
PL 59011.993 PI 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 /2.003 PL 602 / 2,007 

848 11,993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 /2.008 
865 /1.993 PL 414 /1,995 PL 642 / 1,996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883/ 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1,998 PL 305 /1,999 PL 123 / 2.001 PL 80412.003 PL 324 12.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1,999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PI 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PI 645 / 1.995 PL 125 / 1,998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 15512.004 PL 263 12.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374/ 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 11.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 13912.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PI 133 / 1.994 PL 572 1 1.995 PL 791 / 1.996 PI 237 / 1.998 P1349 / 1.999 PL 159 12.001 PI 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PI 807 /1,996 PL 313/ 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34/ 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808/ 1.996 PI 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PI 192 / 2.001 P149 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 1 1.994 PL 651 11.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 P1167 / 2.005 PI 62 /2.010 
PI 17011,994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 39311.999 P1220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 /1.995 PL 84811.996 P1506/ 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 P1459 12.010 
P1 192 / 1.994 PI 741 1 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 P1395 / 1.999 PL 327 / 2.001 P126412.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 11.995 PL 93 / 1.997 P1512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 P126512005 PL 62 / 2.011 
P1 266 / 1.994 P1 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 P1266/2005 PL115 /2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 /1.998 PL 410 / 1.999 P1449! 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 P1933 / 1_995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 P1478 / 2.001 PL 344 2.005 P1 585 /2.011 
PL 361 /1.994 P1 934/1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 /1.998 PL 434 	1.999 PI 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PI. 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1,999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2,005 P1115 /2.012 
PL 400 / 1.994 P1 1.079 / 1.995 PL 32811.997 PL 718 / 1.998 PI 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 /1,994 PI 1.224 / 1.995 PI 32911.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2,005 PIO 2) 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 616 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 35012.005 PIO 1 1 2.005 
PL 489 11,994 P1 1.248 1 1.995 PL 331 1 1.997 PL 729 / 1,998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PIO 212.005 

531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 669 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542/1.994 PI 1,330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 3541 2.005 PR 23 / 1.995 
545 1 1.994 PI 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 	2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546/ 1.994 PI 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
P1551 	1.994 PI 36 / 1.996 PI 523 1 1,997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 	2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 1 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580) 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570/1.994 PI 221 / 1.996 PL 688 / 1,997 PL 24 / 1,999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2,005 PR 2 /1.998 
PL 592 / 1.994 PI 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PI 327 /1,996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2,002 
PL 22 / 1.995 P1 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2,000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 2311,995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1,997 PL 77 / 1,999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2,005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 1 2.002 PL 244 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 /1,995 PL 368 / 1.996 PL 760) 1,997 PL 82 / 1,999 PL 294 / 2.000 PL 634 1 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13) 2.005 
PL 8011.995 PL 387 /1,996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 64912.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 19711,995 PL 388 / 1.996 PL 791 11.997 PL 147 / 1,999 PL 367 / Z000 PL 696 / 2.002 PL 324 12.007 PR 14) 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1,996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PI 257 I 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 /1,997 PI 191 11,999 PL 11 / 2,001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275) 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 	1.999 PL 68 / 2.001 PI 297 / 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

• 21'1 4;5 
Vereador Wadih Mutran 
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; Enate Lopes Silvédo-' 
RF 11.393 SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE R INON OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0 5 1.0.31 c2o1 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

08 1Ji 1 13 

• 
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 Ai CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de outubro de 2013. 

36- OF-SGP12 
SGP - 12 n°  36-0047212013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerimento da Douta Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, e nos termos do art. 32, § 2 °, inciso 111, da Lei Orgânica 

do Município, encaminho a Vossa Excelência cópia do requerimento da Comissão, 

solicitando-lhe que se digne encaminhá-lo aos órgãos competentes a fim de que 

prestem as informações apresentadas que seguem em anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

José Américo 
nt 

Obs.: segue requerimento deferido em anexo. 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

Paládo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-930 fone (11) 3396-4445 vawd.camara.sp.gov.br  



FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0/écio A. i. cL no ,2..1\v4-c, 
Ref.: Ofício SGP-12 n°00472/2013 

c 9d o auh 

São Paulo, 	de a têxi 1.• 	de 2014. 

Folha n*, 	G I 	cio 

Processo ri",  °1-.1-921(1 ç  
liliane Jun Ogura 

M. 11,095 SGP-12 

Yleeleilit0ea 1.40- 

15 DOCREC 
15- 00260/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, relativo ao Projeto de Lei n° 742/95, de autoria do 

Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice 
8 

de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo, encaminho F 

a essa Presidência, por cópia, as informações oferecidas pela Secretaria 'A 

Municipal da Saúde, no sentido de cuidar a propositura de matéria de 

competência exclusiva da União, regulada e fiscalizada pela Agência Nacional de 8 

Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus á 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Qkj.FM/NrTGS/baM 
R sp 742-95 
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RF. 11.095 SGP-12 
Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Atenção Básica 

Coordenação Municipal do Programa Nacional de Controle de 
Tabagismo 

'aj4"3"PDZI:145£  

À CAB 	
CÓP  Dra. Rejane 	

IP] 
 

Segundo a literatura acerca do hábito de fumar, não existem níveis seguros 
para o consumo de nicotina. O próprio Ministério da Saúde adverte, por meio das 
embalagens de cigarros, acerca deste mito. 

A real composição do conteúdo do produto cigarro é um desafio mundial. 
O cigarro é um produto comercializado em todo território nacional, e 

regulado e fiscalizado de acordo com normas da ANVISA. É impraticável imaginar 
uma distinção para a comercialização dentro da cidade de São Paulo. Caso fosse 
possível, caberia ao INMETRO verificar se os componentes declarados na 
embalagem, estão conforme no produto oferecido. Fiscalizar a comercialização de 
um produto diverso do oferecido no resto do país, caberia à CoVisa. 

Por derradeiro, acho ineficaz propor cigarros com teores menores para a 
cidade de São Paulo, pois qualquer teor de nicotina e alcatrão é danoso à saúde 
dos fumantes. E este argumento por si já derruba qualquer outra motivação. 

Atenciosamente, 

LL‘.. 

Dadette Oia4 da Situa fi'inta 
Coordenadora Municipal 

Programa Nacional de Controle de Tabagismo 
ATENÇÃO BÁSICA/SMS-G 

Folha de informaçãoj4 
Do Processo 2013-0.309.942-6 	em 27/02/2014 	(a) 	  

. P 



	

Folhar' 	Gã 	,40  

e, 	/  PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO Processo n  O  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Liliane un ogura 

RF. 11.095 - SGP-12 
Do Proceso n. 2013-0.309.942-6 	 em 06/0312014 

SMS.G/AJ 
Sr. Chefe 

solicitando reexame da questão, com análise jurídica, bem como écniCa desta i  

Pasta, acerca do Projeto de Lei n° 742/1995, de autoria do Legislativo, notadamente 

no que tange a cometência do Município para legislar sobre o tema, já que o cigar iro 

é comercializado em todo território nacional. 

A área técnica novamente consultada, a Atenção Basica-

Coordenadoria responsável peio Programa Nacional de Controle de Tabagismo, 

• mantem seu anterior posicionamento contrário ao Projeto de Lei, e informa que o 

cigarro é regulado e fiscalizado de acordo com as normas da ANVISA, não sendo 

cabível uma distinção na comercialização dentro da cidade de São Paulo. 

Sendo este o aspecto técnico, passemos a análise jurídica. 

De fato, nos termos da Lei Federai 8.080/90, que regula, em 
todo o território nacional, as ações e serviços de Saúde, arts. 20, 4° e 60: 

"Art. 20  A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na fonnulação(Função 
administrativa)e execução(função administrativa)de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de 
condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
sua promoção, proteção e recuperação."(grifo meu) 

"Art. 40  O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições 

públicas federais, estaduais e municipais, da Adtninistração direta e indireta e das 
fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema único de Saúde (SUS)." 

Vejamos, acima é citado estado e município, porém apenas 

para PRESTAÇÃO dos serviços de saúde, não com competência para tratar da 

proibição do comércio de cigarros. Conforme: 

"Art. 60 Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 
- a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária:"  

A partir disto temos a Lei 978211999, que define o Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e 

dá outras providências. 

.1W 5 

Trata o presente de expediente encaminhad por SM/ 



ço-  de 2014._ São Paulo 

Folha ri• 	it 	do 

Proceno r)  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	Mane Alft °guri' 
R. 11.095 - SGP-12 

Do Proceso n. 2013-0.309.942-6 	 em 06/03/2014 

A competência para tratar da vigilância sanitária édéÏIdna 

própria lei quando em seu art. 2° define: 

"Art. 2° Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilânc Sanitária: 
I - defmir a política nacional de vigilância sanitária; 

- definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
III - nonnatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para 
a saúde; 
(-..) 
§ 1° A competência da União será exercida: 
(...) 
II - pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS, em conformidade com as 
atribuições que lhe são conferidas por esta Lei;" 
" Art. 7° Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos 
incisos II a VII do art. 2° desta Lei, devendo: 
(..-) 
XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a 
comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente 
ou de risco iminente à saúde;" 
"Art. 80  Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar 
e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco ãsaúde pública. 
§ 1° Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária 
pela Agência: 
(...) 
X - cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumigero, derivado ou não 
do tabaco;" 

Logo, a competência é exclusiva da União, não é uma 

competência constitucional, mas sim infraconstitucional, conforme nos define a Lei 

9.782199. É uma competência administrativa, mesmo que haja participação dos 

entes em cooperação o tema tratado é regulado pela União, portanto não há o que 

se faiar em legislação própria do Municipio. 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, com 

nosso posicionamento pelo veto total do PL, entendendo estar respondida o pleito 

da ATL à fis. 32, encaminhamos em devolução à solicitação da Assessoria 

Parlamentar. 

RAQUEL SM VIC JoRGE FERRAZ 
Procuradora Municipal 

Assessora Juridica-SMS.G 

RSJF.AJ/SMS 



	

Folha n*, 	Cr 	do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo re 01 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	Inane ItTri-Ogura 
P. 11.095 SGP-12 

Do Proceso ri. 2013-0.309.942-6 
	

em 06/03/2014 

SMS.G/Chefia de Gabinete 
Sr. Assessor Parlamentar 

Com a manifestação da Assessoria Jurídica, que acolho, 

encaminho o presente expediente com nosso posicionamento pelo veto integral do 

Projeto de Lei n° 742/1995, de autoria do Legislativo, ressaltando que não se trata 

de matéria de competência Municipal a especificação do nível de nicotina dos 

cigarros a serem comercializados, referindo-se a questão a matéria de competência 

exclusiva da União. 

o 

RICARDO MAR 
Chefe de Ass 

OARIS 

DES MARTINS 
soria Jurídica 
180.005 

S.G 

RSJF.AJ/SMS 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

Folha n' 	g • , 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAIM eialsso na 0 1  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 	 Liliane Ju 'nOgur. 
RF. 11.095- SGP-12 

,CÓPIS  
À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

ç, 

São Paulo, 06 de março de 2014. 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 

EBC/wl-is 

_T  ---r 
José dejFiiiiipi Junior 

Secretário Municipal da Saúde 
SMS —G 

Folha de informação n°40 

Do Processo n° 2013.0.309.942-6 em 06.03.2014 	a) 
'-"William Hélio de Souza 

Rf: 729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 742/1995, de autoria do Vereador Wadih Mutran, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de 
nicotina dos cigarros comercializados no Município e São Paulo. 
Pedido de subsídios da Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher. 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi 

reencaminhada para manifestação das Áreas Técnica competentes desta Pasta. 

Inquirida, a Coordenação Municipal do Programa Nacional de 

Controle de Tabagismo e Assessoria Jurídica, juntadas às fls.35137/38 e 39, o 

Projeto de Lei n° 74211995, ressalta-se a desnecessidade da proposta, pois qualquer 

teor de nicotina e alcatrão é danoso à saúde, lembrando, ainda, que matéria é 

regulada e fiscalizada pela ANVISA, portanto não há o que se falar em Legislação 

própria do Município. 

Isto posto, reiteramos pelo VETO TOTAL a presente iniciativa. ,  

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

"AO PAULO 

 

15-PAR 
15- 00505,2014 	

3 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 742/1995. 

Refere-se ao Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto. 

A propositura original prevê a obrigatoriedade de redução de 50% no índice de nicotina dos 
cigarros comercializados no Município de São Paulo. O cigarro é um produto prejudicial à 
saúde. As diversas marcas de cigarro são comercializadas em todo território nacional sob a 
regulamentação e fiscalização da ANVISA — Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ou 
seja, sob a competência exclusiva da União. Os cigarros possuem diferentes teores de 
nicotina, sendo que o teor máximo permitido pela ANV1SA é de 1,0 miligrama por unidade. 
Deste modo fica evidente que a propositura é viável e contribui de modo inequívoco para 
agregar qualidade de vida aos fumantes da cidade de São Paulo. 

Considerando o acima explanado, no âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que 
devemos analisar, entende-se que o projeto é louvável, fundamental para a cidade e 
imprescindível para uma vida saudável dos paulistanos, portanto deve prosperar. 

Portanto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher „ev-y-y7 	y/05120N 

1.1=1 742.É19.95 	 CSPSTM-FM 
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Conferido__ _ 

L.1$1orba Jur% aloura 
4GVIIO AdrninhettrittivG 

Mr. 111.095 

Comissâo de AkY\C"tfl '""  • 
Em 	 

Liliane Jun Oguran_r e 
RF. 11.095 	- 

RECEBIDO 
Comi sâç de --.Inanças e Orçm nto  
Ern 	Sr,2a,____ . àf: 

• RF: 	' 

Vi tusMorelraqøUà 
RF. 11,261 

Ao Vereador T A Vereadora 
Acl I Lsp  

P-ara- rei3tar. 
Sala da Como de Finanças e Orçamento. 

Em 
• 

W-32'7) 	reNwrt" 	ÇãO é dé 8—dias, nos 'ermos do § 3 arti:lo 63 Co Ri. 
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• 
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Processo n ° 	  
Carmpn Cristina Malavazzicg 

RF. 11.197-$G-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO • wxyck4 3) 

13- PAR 
16- 00924/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 742/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wádih Mutran, visa tornar 
obrigatória a redução de 50% no índice de nicotina dos cigarros comercializados no 
Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as despesas 
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06101 AIA 

   

 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ven Adils \Amadeu 
Rel tk 

• 
Ver. urél Nomura 
	

Ver. David Soares 
	

Ver. Jair Tatto 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Oi-Áje 45 ACOLHIDO O RECURSO 
AO PL NÁRIO 

SIDENTE 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

11 - REC 
11- 00026/2014 

RECURSO 

• Senhor Presidente, 

91 

REQUEREMOS, nos termos do artigo 82, do Regimento 

Interno, a interposição de recurso contra a deliberação pelas Comissões 

que aprovou o PL 742/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, para 

que o mesmo seja submetido à apreciação do Egrégio Plenário. 

• Saia das Sessões, 18 de agosto de 2014 

PAULO FRANGE 
Vereador 

4.1;fp,,f p ;A) 1.4-0 
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André Bitu' 
Técnico 
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jq Ç ? 3OJ  
RECEBIDO F 

t" c- 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

20/08/14 

JOSE CR SUN° SOUZA SANTOS 
Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo — Subst. 
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RECURSO 

• 	Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 742/95, que 
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REDUZIR O INDICE 
DE. NICOTINA DOS CIGARROS COMERCIALIZADOS NO 

MUNICIPIO DE. SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, 
de autoria do Vereador Wadih Mutran, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 
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AntGnio í*Soidl Cear 
,récnIco AdmInidratIvo 

RF 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Encaminho o Recurso no 39/14 para juntada 
aos autos do processo. 

26/08/2014 

JOSÉ CRI. TINO SOIIZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo Substituto 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0742 de 1995, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  -7 1  

02/01/2017 (e) 

Edurdô Akamine 
F 11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardo 	mine 
RF .325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

• 0, 



e  foa d informação 

SUPERVISÃO DE ARQUIVR 
Requisitadr:, em  
Arquivado ‘lovamente em 
Com g" 
Ofono 

GERAI. 
`-tJ0/9 

GUtnauS"S  
Una 	 tailsta 

00227  

Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno. Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP.12 53 Numeração 
(assinatura). 

de 	folha(s) incompleta 

São Paulo, 29/03/2017. 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para 

regularização, conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário 

retro, sendo que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo 

Geral. Após, devolver a SGP-33 para arquivamento. 

São Pau of 29/03/2017 

Ubirajara de Fari4 Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP.33 
Segue em devolução com as devidas correções. 
Em 1105 2017 • 

—mqk 
André 	rcon 
Secretário das Comissões — SGP.1 

Segue(m) Juntacio(s). nesta data, 1 
documento(s) rubricado(s) sob 

Ardré Otiffirs,Losaande 
Técnico Aaminisorainfe 

RF,11.2.26 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  72 
do processo 01-742 de 1995 02/06/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 29/03/2017 
Arquivado novamente em 02/06/2017 
Com 72 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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